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1. Introduzida na Constituição como causa de suspensão de 
direitos políticos, a improbidade administrativa não recebeu do legislador 
complementar, no duplo aspecto preventivo e repressor, a normatização 
jurídico-processual adequada e prestante a tornar efetivamente inelegível 
o cidadão que, na gestão dos negócios públicos, praticar atos ilícitos em 
detrimento de bens, serviços ou interesses de entes estatais. 
É que as regras restritivas de elegibilidade, estabelecidas por 
delegação constitucional em lei complementar, são de árdua e dilatória 
aplicabilidade, a ponto de flagrado o detentor de cargo ou função pública 
em ação abusiva; não se lhe antepõe qualquer impedimento eficaz a que 
se lance ou relance candidato a cargo eletivo no pleito circunvizinho. 
2. À exceção dos crimes de responsabilidade (CF, art. 52, I e 
II), cujo julgamento é da competência do Senado Federal, e cuja 
condenação daí advinda importa inabilitação automática para o exercício 
de função pública durante certo período - a suspensão dos direitos 
políticos reclama seja ela declarada privativamente por órgão judicial, 
como ressai do Estatuto Básico e o proclama a doutrina. À sua declaração 
acarreta inelegibilidade, esta, contudo, é um minus em comparação com 
a privação temporária daqueles direitos. 
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3. Certo, com a Lei Complementar nº 64/90, positivou-se o 
Capítulo da Constituição que trata dos direitos políticos na parte atinente a 
outros casos de inelegibilidade. 
4. Erige, porém, essa lei, por regra, o trânsito em julgado de 
decisões judiciais, nas hipóteses nela arroladas, para que se dê o 
afastamento de candidatura a pleito eletivo. 
Ressalva, apenas, a decretação administrativa de liquidação 
extrajudicial de instituição financeira, que alcança aqueles que hajam, nos 
últimos 12 meses anteriores à data da medida, exercido cargo ou função 
de gestão, enquanto não exonerados de qualquer responsabilidade; e a 
rejeição de contas, pelo órgão competente, por irregularidade insanável, 
relativas ao exercício de cargos ou funções, isto se a questão não tiver 
sido ou esteja sendo submetida a exame do Poder Judiciário. Quanto aos 
demais casos, estão clausulados com o trânsito em julgado da decisão que 
vier a dar suporte à inelegibilidade. 
5. Com a garantia, por conseguinte, de só incidir a 
inelegibilidade após ocorrer a res judicata, o condenado não definitivo 
pode habilitar-se ao prélio, e eleger-se: uma forma autêntica de 
indenidade. 
6. Segue-se que, com a investidura no cargo eletivo, o 
processo ou processos judiciais, em grau de recurso, perdem a atualidade, 
arrastam-se entre a chicana e os escaninhos até submergirem no 
esquecimento, na prescrição: passa-se, então, da impunidade à 
imunidade formal sob a titularidade do cargo eletivo (CF, arts. 27 e 53, e 
Constituições Estaduais). 
Diante de um quadro desses, o princípio basilar da 
democracia, que verbera emanar do povo, o poder, e em que se fundam 
os preceitos regradores do exercício da soberania popular, como que se 
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perverte porque a representação política se desfigura: o dilapidador do 
patrimônio público continuará a poder representar o próprio titular do 
patrimônio dilapidado, o povo. 
7. Este diagnóstico é por demais sabido e ressabido, posto há 
dezenas de anos vem sendo levantado. A adoção, no entanto, de medidas 
necessárias a acabar ou mitigar esse crônico estado de coisas, a curto e a 
médio prazos, a fim de proteger a normalidade e legitimidade das eleições 
- parece remota. 
8. Dispensável indicar aqui os pontos negativos da 
administração da Justiça, compreendidas aí as funções a ela essenciais: 
Ministério Público e Advocacia, realçados, ao longo dos anos, na 
deficiência, na morosidade e no formalismo excessivo; mais, ressalte-se, 
por motivos alheios ao seu poder de provisão. Não só. A lei e o sistema 
eleitorais, recém-editados, não criaram mecanismos hábeis e expeditos a 
fazerem valer concretamente o capítulo das inelegibilidades, e da 
moralidade pública, nos tópicos apontados, de acordo com a vontade da 
Constituição, porquanto, conforme Konrad Hesse, "a Constituição 
somente se transforma em força ativa se existe a disposição de orientar a 
própria conduta segundo a ordem nela estabelecida" (A Força Normativa 
da Constituição, trad. Gilmar Ferreira Mendes, ed. 1991). 
9. A par da inexistência de instrumentos jurídicos processuais 
tendentes, a curto prazo, a viabilizar a concretude do preceito 
constitucional, recentes circunstâncias ético-sócio-políticas recomendam, 
para proteção a objetos jurídicos elevadamente considerados que essa 
matéria seja disciplinada na Lei Magna. 
10. Pelo § 9º do art. 14, da CF, foi delegado ao legislador 
complementar estabelecer outros casos de inelegibilidade. Nada obstante, 
à vista dos notórios fatos de abusos do poder econômico e de abusos no 
exercício de função e de cargos públicos, e retornando à tradição 
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brasileira, melhor será que a matéria fique regulada, nos tópicos 
assinalados, na própria Constituição ao ensejo de futura e eventual 
reforma. 
11. Colhe-se, a propósito, do prof. José Afonso da Silva: 
"Por serem restritivas de direitos fundamentais (direitos à 
elegibilidade) é que a técnica sempre recomendou que 
fossem disciplinadas inteiramente em dispositivos 
constitucionais. Com tais fundamentos é que a Constituição 
de 1946 as regulou completamente, de acordo com 
pronunciamento de Argemiro Figueiredo, no debate da 
matéria na constituinte de então: 'se já estatuímos, em 
dispositivos já votados, todos os casos de elegibilidades, 
com maior razão devemos incluir, expressamente, em nossa 
Carta Magna os de inelegibilidades, porque estes são mais 
importantes, visto como significam restrições ao direito 
político do cidadão. O mesmo poder que cria o direito é o 
competente para impor limitações. Seria erro de técnica, e 
perigoso mesmo, deixarmos matéria de tamanha 
importância para o legislador ordinário'. (Curso de Direito 
Constitucional Positivo, 5ª ed., p. 335). 
12. Dessa mesma preocupação compartilha o Prof. Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, ao acentuar: "A matéria, pois, era 
considerada de tal relevância (refere-se ao texto de 1946) que apenas o 
legislador constituinte podia regular" ("apud Celso Ribeiro Bastos, 
Comentários à Constituição do Brasil, v. 2º /589). 
13. Convém, desse modo, que a matéria seja regulada na 
Constituição, máxime nos aspectos sublinhados, ficando ao legislador 
complementar o poder de indicar as subespécies de inelegibilidade, com 
base no § 9º do art. 14 da CF. 
14. Se se comungar com aqueles que entendem incidir a 
limitação imposta pelo § 4º do art. 60 da CF, para essa propositura de 
emenda, cabe lembrar que ela não esbarra nas vedações ali ressaltadas, 
sobretudo as pertinentes aos direitos individuais expressamente 
enumerados no art. 5º, ou que com eles guardam simetria. 
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É que inexiste direito individual a uma situação estanque, 
definitiva, de elegibilidade. 
O legislador, ao propor a emenda, nesse campo, atua sem 
amarras, atento tão-somente ao dever de resguardar a normalidade e 
legitimidade das eleições contra abusos de variado matiz. 
Um breve escorço da inelegibilidade 
15. Sob o regime da Lei Complementar nº 5/70, na sua 
redação primitiva, bastava o recebimento da denúncia pelo juiz, pela 
prática de crime nela especificado, para tornar inelegível o cidadão 
improbo (art. 1º, I, n). 
Com a redação dada a esse dispositivo pela Lei Complementar 
nº 42/82, retirou-se o recebimento da denúncia, e incluiu-se, como causa 
de inelegibilidade, a condenação enquanto não se der a reabilitação penal. 
Promulgada a Constituição de 1988, continuou a Lei 
Complementar nº 5/70 a ser aplicada pelo TSE até que adveio a LC nº 
64/90, que no art. 1º, inc. I, considera apta a gerar inelegibilidade a 
condenação, com sentença transitada em julgado, salvo os casos das 
alíneas f, g e i do mesmo inciso, com temperamentos. 
16. Com efeito, cumpre não retroceder para readotar a 
simples denúncia recebida como causa de inelegibilidade, nem 
permanecer na atual exigência de condenação transitada em julgado, 
excessiva para os parâmetros do nosso sistema processual e para a 
realidade sócio-política brasileira. 
17. Poder-se-ia argumentar que a simples condenação sem a 
cláusula da res judicata atentará contra preceito arrolado no Capítulo 
dos Direitos e Garantias Individuais, da Constituição, nomeadamente o da 
presunção de inocência (art. 5º, LVII). 
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18. Convém observar, de logo, que não se trata de suspensão 
de direitos políticos com a abrangência prevista no art. 15 da Lei Maior; 
mas, mero caso de inelegibilidade, um minus em relação àquela. 
19. De resto, o princípio da presunção de inocência cinge-se à 
esfera do processo penal, como adiante se verá. 
20. O tema não é novo. Na vigência da Lei Complementar nº 
5/70, na redação original do art. 1º, inc. I, n, grassou acesa dúvida 
quanto à constitucionalidade de a causa de inelegibilidade fundar-se em 
simples denúncia do Ministério Público recebida pelo juiz contra cidadão 
pela prática de qualquer dos crimes ali especificados. 
O STF, por maioria, no RE nº 86.297-SP, in RTJ 79/671, Rel. 
Min. Thompson Flores, afastou a eiva de maltrato à Constituição (Emenda 
Constitucional nº 1/69, art. 153, §§ 15 e 36). 
Alterada a redação da referida letra n, I, do art. 1º, para 
instituir como motivo de inelegibilidade, não a denúncia recebida, mas a 
condenação criminal, enquanto não decretada a absolvição do apenado ou 
sua reabilitação penal (Lei Complementar nº 42/82), exsurgiu certa 
perplexidade no fixar a inteligência do novo texto frente ao implícito 
princípio da presunção de inocência vislumbrado na Constituição de 1969. 
21. O TSE enfrentou a quaestio vexata, em alguns acórdãos, 
e julgou, sem maior relutância, dispensável o trânsito em julgado da 
decisão condenatória, entendendo inelegível o cidadão simplesmente 
condenado (TSE: Acórdãos nºs 6.855, de 23.09.82; 7.282, de 24.02.83 e 
7.610, de 09.08.83). 
22. O STF, pela 2ª Turma, também considerou bastante em si 
para ensejar a restrição à elegibilidade o só fato da condenação criminal 
sem o aguardo da res judicata (AgRg no Ag nº 92.794, de 24.06.83 - 
RTJ 107/654). 
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23. A sua 1ª Turma, porém, ao julgar o RE nº 99.069 (RTJ 
114/680), deu provimento ao recurso do candidato, mas o fundamento 
assentou-se mais na sua superveniente absolvição pela 2ª instância do 
que na vulneração dos arts. 151 e 153, § 15, da Emenda Constitucional nº 
1/69, do art. 1º, I, n, da Lei Complementar nº 5/70, com a nova redação 
da Lei Complementar nº 42/82, e do art. 597, do CPP. 
24. Com a vigência da Constituição de 1988, a Lei 
Complementar nº 5/70, alterada pela Lei Complementar nº 42/82, 
continuou a ser aplicada, sem restrição, tendo o TSE decidido: "O crime 
contra a Administração Pública, ainda que a condenação não haja 
transitado em julgado, acarreta inelegibilidade. Interpretação da letra n, 
inc. I, art. 1º, da Lei Complementar nº 5/70 em face dos arts. 15, inc.V, e 
37, §4º, da nova CF", T. Pleno, Ac. nºs 10.255, de 25.10.88; 10.222, de 
24.10.88; 10.179, de 22.10.88, Rel. Min. Antonio Villas Boas Teixeira de 
Carvalho. No mesmo sentido: TSE Ac. nºs 10.262, de 25.10.88; 10.198, 
de 24.10.88, Rel. Min. Aldir Passarinho; 10.189, de 24.10.88, Rel. Min. 
Bueno de Souza. 
25. Qual visto, não deparou o tribunal eleitoral, nesses casos, 
diante do expresso princípio da presunção de inocência, incompatibilidade 
da Lei Complementar nº 5/70 com a nova ordem constitucional. Somente 
com a Lei Complementar nº 64/90 é que, por aplicação da regra lex 
posteriore derogaret priori, ficaram revogados os preceitos da Lei 
Complementar nº 5/70. Não nos consta haver o STF apreciado a aplicação 
da Lei Complementar nº 5/70, nos pontos assinalados, sob a vigência do 
atual Código Político Fundamental. 
A nova Lei Complementar nº 64/90 
26. Em obediência ao disposto no art. 14, § 9º, da vigente 
Constituição, foi editada a Lei Complementar nº  64/90, que exige nas 
alíneas, à exceção das letras f, g, sob condição e i, do inciso I, do art. 1º, 
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o trânsito em julgado da decisão condenatória para importar 
ínelegibilidade, em manifesto sufrágio do princípio da presunção de 
inocência. 
27. "Embora a origem da máxima in dubio pro reo possa ser 
vislumbrada desde o direito romano, especialmente por influência do 
Cristianismo, escreve o processualista Antonio Magalhães Gomes 
Filho, com remissão ao professor italiano M. Antonio de Dominicis, - o 
princípio da presunção de inocência, regra tradicional no sistema da 
common law, incluído nas Constituições..., corresponde, assim, a uma 
opção em favor dos valores essenciais de respeito à pessoa humana no 
âmbito do processo penal, representando, mais do que uma dádiva 
humanitária, uma verdadeira condição do exercício da repressão no 
Estado de Direito" (Presunção de Inocência e Prisão Cautelar, Ed. Saraiva, 
1991, pp. 9 e 23). 
28. Se se considerava implícito esse preceito, no regime 
constitucional anterior, em razão do disposto no § 36 do art. 153 da 
Emenda Constitucional nº 1/69, o vigente Estatuto Fundamental 
expressamente o consagra no inciso LVII do art. 5º. Implícita ou 
expressa, essa presunção, porém, é de caráter nimiamente processual 
penal, nas suas diversas fases, não se aplicando à matéria eleitoral, 
conforme pontificou o egrégio Pretório: RE nº 86.297-SP, in RTJ 79/671, 
Rel. Min.Thompson Flores; AgRg no Ag nº 92.794, RTJ 107/654, Rel. Min. 
Moreira Alves. 
29. Se, por um lado, o processo eleitoral não deve ser de todo 
infenso a esse postulado; de outro, a sua expressa introdução não 
encontrou meio de aplicabilidade irrestrita, na própria esfera a que se 
destina, a processual penal. A adoção desse princípio não incompatibiliza, 
em vista das finalidades conferidas pela lei comum à cautela processual, 
com certas medidas ditadas pela garantia da ordem pública, pela da 
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conveniência da instrução criminal e pela necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal. Desse modo, quer sob os auspícios da Constituição 
recém-revogada, a que era inerente o princípio da presunção de 
inocência, quer sob o regime do atual Estatuto Político Básico, que o 
consagra expressamente, destina-se ele primacialmente a preservar 
direitos processuais do acusado e a sua dignidade como ser humano. 
Assim é que providências coercitivas contra a pessoa do réu, tais como 
prisão, busca pessoal, ou contra coisas dele, arresto, seqüestro e 
apreensão, podem e devem ser encetadas, em circunstâncias especiais 
que a lei ordinária autoriza. 
30. Em reiterados julgados, o STF, já na vigência da atual 
Constituição, não considerou irritas ao princípio da presunção de 
inocência, a prisão preventiva, a prisão provisória e outras medidas 
cautelares, desde que o ato judicial que as formaliza contenha motivação 
adequada, fundada em elementos concretos de materialidade do delito e 
de existência de indícios suficientes de autoria (HC nº 68.347-DF, RTJ 
134/798, Rel. p/ac. Min. Celso de Mello; HC nº 68.333-DF, Rel. Min. Aldir 
Passarinho, RTJ nº 134/1.211; RHC nº 67.050, RTJ 134/1.161, Rel. Min. 
Sydney Sanches, e no RHC nº 69.576-1), repeliu a invocação da 
presunção de inocência para afastar a não suspensividade do recurso 
extraordinário (DJ de 26.05.89, p. 8.945). 
Colhe-se, por fim, do HC nº 69.576-1, 1ª Turma: "Habeas 
corpus - Prisão. Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado da 
decisão condenatória para expedição do mandado de prisão, CF, art. 5º, 
inc. LVII. É perfeitamente compatível com o princípio inscrito no art. 5º, 
inc. LVII, da CF, o cumprimento do mandado de prisão do réu, sem o 
trânsito em julgado da decisão condenatória quando cabível recurso sem 
efeito suspensivo, a teor do que dispõe o art. 27, § 2º, da Lei nº 
8.038/90. Precedentes da Corte. Habeas corpus indeferido" (1ª Turma - 
DJ de 06.11.92). 
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31. Se, por um lado, a Constituição sufragou às expressas o 
princípio da presunção de inocência, por outro, erigiu ela em preceito a 
improbidade como causa de suspensão de direitos políticos. 
Ora, se a liberdade, qual salientou o colendo STF (RE nº 
86.297-SP, RTJ nº 79/694 - AgRg no Ag nº 92.794, RTJ nº 107/654), que 
é o bem maior, pode sofrer limitação autorizada em regramentos legais 
ordinários, com redobrado motivo à capacidade de ser eleito pode e deve 
sofrer sanção restritiva se há prova da existência de crime neles arrolados 
e de indícios de autoria, a fim de se evitar o comprometimento da 
normalidade e da legitimidade das eleições com evidentes reflexos no 
princípio da representação política, que é um dos fundamentos do Estado 
de Direito democrático. 
32. No estágio atual, não ocorre a decantada condição de 
desvantagem do cidadão a que se atribui atos de corrupção, diante do 
poder punitivo do Estado. Ao revés. O Estado e a sociedade, lesados, é 
que parecem encontrar-se em posição de impotência em face de práticas 
deletérias. Impõe-se, pois, imprimir um caráter essencial de 
instrumentalidade com vistas a dar execução ao princípio da moralidade 
administrativa em toda sua extensão. 
A mensuração axiológica há de ser invocada e aferida para, 
pelo menos, mitigar a impunidade. 
33. De intensidade menor, na aplicação imediata da eficácia 
da decisão, que o previsto para a condenação criminal, a adoção de 
medida acautelatória, qual a da inelegibilidade, nos casos que a lei indica, 
tem por objeto jurídico tutelar, mediante a escolha dos melhores, 
princípios fundamentais expressos na Constituição. 
34. Conclui-se que na própria Itália, em cuja legislação de 
1948 se louvou o constituinte brasileiro para insculpir o princípio, vem 
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sofrendo ele temperamentos, negando-se-lhe a aplicação irrestrita, para 
poder valer o interesse público, como se tem notícia das centenas de 
prisões preventivas de detentores de cargos públicos que se excederam 
no seu exercício. 
35. Por final, a presunção de inocência, com a condenação 
embora sujeita à revisão recursal, cede lugar à presunção de 
culpabilidade, posto ao juízo de probabilidade segue-se o juízo da certeza 
sobre a existência do crime e da responsabilidade do agente. 
36. A propósito, são irrespondíveis, acesas e atuais as 
colocações feitas pelo então Procurador-Geral Eleitoral, atual Ministro do 
STF e Presidente do TSE, José Paulo Sepúlveda Pertence, no parecer dado 
nos Recursos nºs 6.374 e 6.376, TSE, Rels. Mins. Carlos Mário Velloso e 
Roberto Rosas, sobre o sentido do art. 1º, I, letra n, da Lei de 
Inelegibilidade, com a redação da Lei Complementar nº 42/82: "n) os que 
tenham sido condenados por crime contra a segurança nacional e a ordem 
política e social, a economia popular, a fé pública, a administração pública 
e o patrimônio, ou pelo delito previsto no art. 22 desta lei complementar, 
enquanto não penalmente reabilitados." 
37. Sinalou o ilustre órgão do Ministério Público: 
"25. Mas, de um lado, parece claro que a presunção de 
inocência não acarreta por si só, a pluralidade de graus de 
jurisdição. E, de outro, do fato de a lei assegurar esta 
pluralidade, não se segue que a presunção de inocência deva 
manter-se incólume às sucessivas decisões condenatórias, 
até que se esgotem todas as vias admitidas de recurso. 
26. Pelo contrário, o que parece assente, no sistema 
processual pátrio, com o respaldo do direito comparado, é 
que a cada decisão condenatória, que se sucede, o âmbito 
remanescente da presunção de inocência vai sendo 
gradativamente tomado pela presunção contrária, de 
culpabilidade. 
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27. Essa inversão começa com a sentença condenatória de 
1ª instância. A situação, a partir daí, faz-se radicalmente 
diversa da que, antes, por força da presunção de inocência, 
torna indene o acusado a qualquer antecipação dos efeitos 
da condenação não fundada em estrita necessidade cautelar. 
29. Sobrevindo sentença condenatória - que é juízo de 
certeza sobre a existência do crime e da responsabilidade do 
agente, emanado do órgão imparcial, após instrução 
contraditória e amplo exercício da defesa -, dar-lhe ou não o 
legislador determinada eficácia imediata, desde que 
compatível com a possibilidade de sua reforma, é questão de 
conveniência e oportunidade, que já não tem mais a ver com 
a presunção de inocência. 
30. A sentença - disse, com razão, o Juiz Manuel Alceu 
(Recurso nº 6.376) -, é ato jurídico ao qual não se negará, 
sequer previamente à confirmação definitiva, certa projeção. 
Há que distinguir, como observou Liebman, entre a eficácia 
da sentença e a autoridade da coisa julgada. E a eficácia, 
como aptidão para produzir efeitos, não é algo de extrínseco 
que se acresça à sentença em determinado momento, mas 
uma propriedade intrínseca, de que ela é dotada desde o 
momento do aperfeiçoamento do seu iter formarivo (Eficácia 
e Autoridade da Sentença, Forense, 1981, p. 295)." 
E conclui: 
"41, O que se reclamou, no dispositivo considerado (art. 1º, 
I, n, da Lei Complementar nº 5/70) é que a existência do 
crime e a responsabilidade do agente, para gerar a 
inelegibilidade, hajam sido objeto de declaração judicial, 
precedida das garantias de ampla defesa e instrução 
contraditória, como ocorre no processo penal. (Pareceres do 
Procurador-Geral da República - 1985/1987, pp. 358-359)." 
38. Com a nova Constituição inseriu-se às expressas, um 
princípio que já vinha anteriormente implícito no ordenamento 
constitucional revogado, não só por força da aderência do Brasil à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, que nela se 
contém, como também, e principalmente, pela regra fundamental de que 
"a especificação dos direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
exclui outros direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios 
que ela adota." (art. 153, § 36, da Emenda Constitucional nº 1/69). 
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39. A expressa constitucionalização desse princípio não alterou 
o seu conceito e a sua dimensão, tanto que as constituições modernas, ao 
adotá-lo, não o investem de caráter absoluto: a sua aplicação deve 
ocorrer com equilíbrio, não impedindo que certas medidas possam ser 
determinadas antes da sentença condenatória tais como as cautelares, em 
defesa de valores maiores. 
40. Não violará, pois, o legislador constitucional o contido no 
inciso LVII do art. 5º da Lei Maior, nem deliberará sobre matéria vedada 
(art. 60, § 4º) ao considerar alcançado pela inelegibilidade por certo 
período, aquele que for condenado, embora não definitivamente, pela 
prática de crime ou crimes de abuso do poder econômico ou político, 
contra a economia popular, a fé pública, a administração pública, o 
patrimônio público, o mercado financeiro, pelo tráfico de entorpecentes e 
por crimes eleitorais. 
41. Como visto, emprestar certa eficácia imediata à decisão, 
no particular, insere-se no critério de conveniência e oportunidade do 
legislador. 
Em conclusão 
42. A matéria pertinente à inelegibilidade, nos pontos 
ressaltados, tal como era da tradição da Constituição de 1946, e o verbera 
a doutrina, deve ser regulada, ficando ao legislador complementar tão-só 
o poder de indicar as subespécies de inelegibilidade, nos termos da 
delegação contida no art. 14 da Lei Básica Federal. 
43. A inexigência da cláusula res judicata nas decisões 
condenatórias para gerarem inelegibilidade não importa violação ao 
princípio constitucional da presunção de inocência dado o seu caráter 
meramente processual penal. 
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44. Na preservação da normalidade e da legitimidade das 
eleições, o legislador constitucional pode e deve impor restrição à 
capacidade de o cidadão ser eleito, se há prova da existência de crime e 
indícios de autoria, desde que hajam sido objeto de declaração judicial. 
45. A adoção da eficácia imediata da decisão não se confunde 
com a autoridade da coisa julgada, e constitui opção do legislador maior 
diante de fatores sócio-políticos, que exigem o atendimento à ratio 
essendi do princípio ordinatório da lisura e legitimidade das eleições 
contra os conspurcadores do mandato popular e dos bens e interesses 
públicos. 
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